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____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se de proposta apresentada pela Concessionária Rumo Malha Paulista S.A. (RMP)
para Declaração de Utilidade Pública (DUP) de área necessária ao projeto de invesAmento obrigatório
de duplicação do trecho Convenção (ZFY) - PirapiAngui (ZXP), entre os quilômetros ferroviários 187 +
370 m e 192 + 660 m, que inclui a implantação de 2 (dois) túneis ferroviários, o primeiro entre o km
192 + 300 m e km 192 + 834 m e o segundo entre o km 188 + 240 m e km 188 + 543 m, no município
de Itu/SP.

2. DOS FATOS

2.1. O processo tem início com a Carta n° 0335/GREG/2021 (SEI nº 5998379), protocolada
em 9/4/2021, em que a Rumo Malha Paulista S.A. (RMP) solicitou emissão, pela ANTT, da declaração
de uAlidade pública referente ao projeto de invesAmento obrigatório de duplicação do trecho ZFY-ZXP
(Convenção – PirapiAngui), entre os quilômetros ferroviários 187+370 e 192+660 do trecho Boa Vista
– Evangelista de Souza, localizada no município de Itu, no estado de São Paulo

2.2. Por meio da referida carta, a Concessionária encaminhou a documentação para fins de
análise e aprovação pela Agência, Anexo Documentação DUP (SEI nº 5998381).

2.3. O referido processo foi remeAdo à GEPEF, para análise da adequação formal da
solicitação ao disposto na Resolução nº 5.819/2018, nos termos do art. 6º da Portaria SUFER nº
97/2021 e, em caso de atendimento da referida avaliação, procedesse à análise conforme os termos
do art. 7º da referida Portaria.

2.4. Em 23/4/2021, por meio do OFÍCIO SEI Nº 11279/2021/COETI/GEPEF/SUFER/DIR-ANTT
(SEI nº 6175240), a Gerência de Projetos Ferroviários (GEPEF) comunicou à concessionária o que se
segue:

2. Sobre o assunto, informa-se que, em análise preliminar, foram idenAficados pontos e
quanAdades de coordenadas diferentes nos documentos encaminhados pela Concessionária, para
a mesma área a ser declarada de uAlidade pública, como exemplo a Área 3. Desse modo, solicita-se
esclarecer as diferenças apresentadas nos documentos anexados à Carta em epígrafe.

3. Desta forma, fica essa Concessionária noAficada a apresentar as adequações descritas no item
anterior, em até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento deste Ofício.

2.5.  A concessionária remeteu à Agência, em 10/5/2021, a Carta nº 0455/GREG/2021 (SEI
nº 6378109) e anexos, constantes do processo nº 50500.040374/2021-38 anexado ao processo em
epígrafe, encaminhando documentações visando ao atendimento da adequação formal. Oportunidade
em que a Concessionária acrescentou 4 (quatro) áreas a serem declaradas de uAlidade pública
relacionadas ao projeto do túnel ferroviário de 303 metros, entre o km 188 + 240 m e km 188 + 543
m.

2.6. Disso resultou o OFÍCIO SEI Nº 13922/2021/COETI/GEPEF/SUFER/DIR-ANTT (SEI nº
6559939), de 25/5/2021, em que a GEPEF assinala, in verbis: 

4. Ato conVnuo, no âmbito de análise de mérito da documentação encaminhada pela
Concessionária, a área técnica da Agência idenAficou a necessidade de informações essenciais ao
prosseguimento do processo, razão pela qual, solicita-se complementações, quais sejam:

a) Anotação de Responsabilidade Técnica - A RT referente ao projeto de túnel ferroviário de 303
metros, entre o km 188 + 240 m e km 188 + 543 m, nos termos do Inciso I, Art. 4º da Resolução
ANTT nº 5.819/2018;

b) Nos memoriais descriAvos encaminhados, incluir as respecAvas coordenadas de cada ponto que
delimitam as poligonais de uAlidade pública, nos termos do Inciso III, Art. 4º da Resolução A NTT nº
5.819/2018;

c) Na Área 3 relaAva ao projeto de túnel ferroviário de 534 metros, entre o km 192 + 300 m e km
192 + 834 m, observa-se que a poligonal da área a declarar uAlidade pública atravessa a faixa de
domínio. Desse modo, solicita-se esclarecer a necessidade de DUP em área na faixa de domínio.

5. Desta forma, fica essa Concessionária noAficada a apresentar as adequações descritas no item
anterior, em até 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento deste Ofício.

2.7. Por meio da Carta nº 0610/GREG/2021 (SEI nº 6968426), de 22/6/2021, a
concessionária prestou as informações complementares requeridas.  

2.8. As análises de adequação formal e de mérito foram realizadas, conforme consta
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da NOTA TÉCNICA SEI Nº 4586/2021/COETI/GEPEF/SUFER/DIR (SEI nº 7771082), de 18/8/2021, e
concluiu que a documentação atende aos requisitos da legislação.

2.9. Com vistas a dar cumprimento a instrução processual, na forma do art. 50 da norma
regimental, com vistas à posterior apreciação por parte da Diretoria Colegiada da ANTT, a SUFER
juntou aos autos o RELATÓRIO À DIRETORIA 431 (SEI nº 7771110) e a MINUTA DE DELIBERAÇÃO
COETI (SEI nº 7771126), datados de 18/8/2021.

2.10. Foi juntado aos autos o Parecer Referencial N° 00008/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI nº
7772048), de 5/8/2021, aprovado pelo DESPACHO n. 01770/2021/PF-ANTT/PGF/AGU, de 11/8/2021,
com o objeAvo de ajustar as hipóteses legais e contratuais em que incidem sobre a Declaração de
UAlidade Pública das concessões ferroviárias administradas pela ANTT, de acordo com o art. 24, inc.
XIX da Lei nº 10.233/01, observando os requisitos necessários para sua emissão.  

2.11. No sorteio realizado no dia 19/8/2021 o processo foi distribuído a esta Diretoria, por
meio do DESPACHO CODIC (SEI nº 7804590).

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1.  A Lei 10.233/2001, que dispõe sobre as competências da ANTT, estabeleceu em seu
art. 24, XIX, que cabe à Agência “declarar a uAlidade pública para fins de desapropriação ou de
servidão administraAva de bens e propriedades necessários à execução de obras no âmbito das
outorgas estabelecidas."

3.2. Com o objeAvo de regulamentar a matéria, a ANTT exarou a Resolução nº 5.819/2018,
no qual estabeleceu regras gerais para requerimento de DUP. Tendo em vista que a norma se aplica a
concessões rodoviárias e ferroviárias, foi estabelecido que caberá à superintendência competente
definir as disposições regulamentares específicas.

3.3. Nesse senAdo, a Superintendência de Transporte Ferroviário (SUFER) editou a Portaria
SUFER nº 97/2021, que disciplinou o procedimento de emissão de DUP, em atendimento ao disposto
no art. 13 da Resolução nº 5.819/2018. 

3.4. Adentrando na análise dos autos, a SUFER indica que acerca da análise da adequação
formal, esta se consAtuiria estritamente de análise da apresentação documental à luz do que solicita
a Resolução nº 5.819/2018, não entrando no mérito do conteúdo dos documentos.

3.5. A análise de adequação formal foi realizada, conforme exigência do art. 6º Portaria
SUFER nº 97/2021 e o mérito da documentação apresentada pela Concessionária RMP atende aos
aspectos técnicos de análise, conforme NOTA TÉCNICA SEI Nº 4586/2021/COETI/GEPEF/SUFER/DIR
(SEI nº 7771082), do qual reproduz-se os Quadros 1 e 2:

 

Quadro 1 - Checklist do envio da documentação exigida para aprovação de declaração de
utilidade pública

Parâmetro de análise Atendimento

1 - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART que contemple a
Declaração de Utilidade Pública. Atendido

2 - Carta de solicitação de DUP pela Concessionária. Atendido

3 - Memorial descriAvo composto pelas respecAvas coordenadas em
cada ponto que delimitam a Poligonal de Utilidade Pública. Atendido

4 - Planta georreferenciada pelo sistema geodésico brasileiro,
representada no sistema de coordenadas UTM, com indicação do
respecAvo fuso, no d a t u m SIRGAS 2000, em escala adequada,
identificando a Poligonal de Utilidade Pública.

Atendido

5 - Planta da situação da poligonal referenciada no inciso IV sobreposta a
uma imagem satélite. Atendido

6 - Cópia do documento da aceitação, pela ANTT, do Anteprojeto ou
Projeto Executivo da respectiva obra. Atendido*

*Projetos integrantes do Caderno de Obrigações do 2º Termo AdiAvo ao Contrato de Concessão da
Malha Paulista.

 

Quadro 2 - Análise da documentação à luz do art. 7º da Portaria SUFER nº 97/2021

Parâmetro de análise Atendimento

1 - Adequação formal. Atendido

2 - Projeto seja encaminhado para aceite, na forma do art. 3º
da Resolução ANTT nº 5.819/2018. Atendido*

3 - Documentos do projeto, especialmente o memorial
descritivo, indicarem o atendimento aos artigos 5º, 6º e 7º da
Resolução ANTT nº 5.819/2018, no que for aplicável.

Atendido
(SEI 5998379 , 5998381 e 6968428)
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4 - Projeto da DUP deve observar as normas e diretrizes
técnicas de dimensionamento aplicáveis, jusAficando-se
eventuais inaplicabilidades.

Atendido (SEI 5998379)

5 - A concessionária esAver adimplente com as usa
obrigações contratuais ou o projeto se reverta de inequívoco
interesse público.

Atendido**

*Projeto integrante do Caderno de Obrigações do 2º Termo AdiAvo ao Contrato de Concessão da
Malha Paulista.

** Aspecto não aplicável, conforme tópico 3 NOTA TÉCNICA - ANTT 4586 (SEI nº 7771082).

3.6. Conforme indicado pela unidade técnica no RELATÓRIO À DIRETORIA 431 (SEI nº
7771110), a documentação apresentada pela Concessionária atenderia aos aspectos técnicos e seria
adequada ao Apo e condições da declaração pretendida, razão pela qual a SUFER submeteu os autos
para apreciação  da Diretoria Colegiada com vistas à emissão da Declaração de UAlidade Pública
necessária à desapropriação de áreas desAnadas à implantação do projeto de invesAmento
obrigatório de duplicação de trecho ferroviário entre os PáEos de Cruzamento de Convenção
(ZFY) e PirapiEngui (ZXP), entre os quilômetros Km 187 + 370 m e Km 192 + 660 m, que inclui a
implantação de 2 (dois) túneis ferroviários, o primeiro entre o km 192 + 300 m e km 192 + 834 m e
o segundo entre o km 188 + 240 m e km 188 + 543 m, no município de Itu, no estado de São Paulo,
integrantes da malha ferroviária delegada por Contrato de Concessão à Rumo Malha Paulista S. A.  - 
RMP.

3.7. RelaAvamente à necessidade de verificação da adimplência contratual da
concessionária, que decorre do Contrato de Concessão, a SUFER se manifestou no corpo da NOTA
TÉCNICA - ANTT 4586 (SEI nº 7771082), in verbis:  

"3.2. Não obstante tal previsão, a Diretoria Colegiada da A NTT, por meio da Súmula nº 7, de 8 de
dezembro de 2020, manifestou-se nos seguintes termos:

[...]  

A  inadimplência das concessionárias e subconcessionárias prestadoras de serviço
público de transporte ferroviário de cargas associado à exploração da
infraestrutura ferroviária, demonstrada no Relatório de Adimplência Contratual
vigente, cujo contrato contenha cláusula que condiciona a apresentação de pleitos
ao cumprimento de suas obrigações contratuais, não impede a análise formal da
admissibilidade de pedidos que envolvam:
I - obtenção de autorização para execução de obras na malha concedida, de
interesse próprio ou de terceiros, disciplinados pela Resolução nº 2.695, de 13 de
maio de 2008, ou outra que vier a substituí-la;
II - reajuste e revisão de tarifas; e
III - demais hipóteses em que ficar demonstrado o interesse do serviço público.

3.3. Ressalta-se que o presente processo está relacionado à viabilização da execução de obras e,
portanto, associado ao descrito pelo inciso I supracitado e à materialização de invesAmentos
obrigatórios estabelecidos no Contrato de Concessão, o que demonstra o interesse do serviço
público, disposto no inciso III.

3.4. Dessa forma, para o caso concreto, conclui-se que a Concessionária deve ter o seu pleito
analisado por esta A NTT independente da situação de sua regularidade perante as obrigações
contratuais."

3.8. Ressalte-se, conforme indicado pela SUFER, que esses projetos são parte integrante do
rol de invesAmentos obrigatórios constante do Caderno de Obrigações do 2º Termo AdiAvo ao
Contrato de Concessão da Malha Paulista. Tais invesAmentos Averam seus projetos devidamente
avaliados pela Agência, no âmbito dos estudos para fins de celebração do termo adiAvo que
prorrogou o prazo de  concessão da Rumo Malha Paulista. Portanto, para fins de atendimento ao
disposto no art. 3º Resolução  nº 5.819/2018, considera-se os projetos das respecAvas obras aceitos
pela ANTT.

3.9. Diante do exposto, e considerando as manifestações técnicas e jurídica citadas, cujos
argumentos ora são adotados e passam a integrar este ato, nos termos do § 1o do art. 50 da Lei nº
9.784/1999, entendo presentes os requisitos para a aprovação do pedido de declaração de uAlidade
pública.

3.10. Sobre a proposta de deliberação, constante da MINUTA DE DELIBERAÇÃO COETI (SEI nº
7771126), promoveu-se uma alteração de legísAca na cláusula de vigência da minuta do ato proposto,
vez que ela trazia uma regra que deveria constar da parte dispositiva do ato.

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, VOTO no senAdo de declarar de uAlidade pública, para efeito de
desapropriação e afetação para fins ferroviários, em favor da União, os bens imóveis alcançados pelas
coordenadas planas descritas na MINUTA DE DELIBERAÇÃO DDB (SEI nº 8020210), as quais definem
as poligonais de uAlidade pública de 8 (oito) áreas no município de Itu, no estado de São Paulo,
desAnadas à duplicação do trecho ferroviário entre os PáAos de Cruzamento de Convenção (ZFY) e
PirapiAngui (ZXP), entre os quilômetros Km 187 + 370 m e Km 192 + 660 m, que inclui a implantação
de 2 (dois) túneis ferroviários, o primeiro entre o km 192 + 300 m e km 192 + 834 m e o segundo
entre o km 188 + 240 m e km 188 + 543 m, da malha concedida à Rumo Malha Paulista S. A. - RMP.

 

Brasília, 13 de setembro de 2021.

 

 

DAVI FERREIRA GOMES BARRETO
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DIRETOR

 

Documento assinado eletronicamente por DAVI FERREIRA GOMES BARRETO, Diretor, em
13/09/2021, às 11:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8020170 e o código CRC 795A9902.

Referência: Processo nº 50500.030679/2021-31 SEI nº 8020170
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